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Resumo

As denúncias do ex-deputado federal Ro-
berto Jefferson, de envolvimento do Governo
Lula com práticas de corrupção, foram fei-
tas através de uma série de neologismos re-
tóricos. Termos que, com uma forte dose de
ironia, teriam o mesmo significado da pa-
lavra corrupção, porém com uma intenção
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clara de desqualificar as pessoas envolvidas.
O objetivo desta pesquisa foi o de investigar
estes neologismos, constituir até mesmo um
pequeno dicionário destes termos e compre-
ender de que maneira eles foram utilizados
como instrumentos de contrapropaganda ao
Governo Lula.

1 Introdução

A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, à
presidência da República, em 2002, con-
cluiu uma seqüência de tentativas do can-
didato, que começou em 1989. Em todas
as campanhas anteriores, Lula se apresen-
tou como o líder sindical, o líder de oposi-
ção, do discurso agressivo, ideológico e par-
tidário. Desta vez, em 2002, ao contrário
do que havia ocorrido nas eleições de 1989,
1994 e 1998, Lula se apropriou de uma nova
linguagem. O conteúdo político e ideoló-
gico permaneceu, mas a estrutura das mensa-
gens ganhou um formato retórico, recheado
de figuras verbais e não-verbais, o suficiente
para dar uma nova interpretação persuasiva
ao discurso do candidato.

Os elementos simbólicos utilizados bus-
caram uma interface com a emoção e com



2 Sérgio Roberto Trein

os desejos de mudanças da população. As
formas simbólicas verbais e não-verbais ti-
veram, como objetivo, aproximar o candi-
dato de valores considerados mais contem-
porâneos, modernos e plurais, que permitis-
sem, desta vez, a sua vitória à Presidência da
República; não mais como o representante
de alguns segmentos sociais, mas como uma
liderança mais ampla de toda a sociedade.
Tudo para aumentar o sentimento de credibi-
lidade e confiança da população em relação
à imagem de Lula.

A argumentação retórica utilizada em toda
a campanha política de Luiz Inácio Lula da
Silva procurou afastar o então candidato da
tradicional linguagem política de seu par-
tido, o Partido dos Trabalhadores (PT), em
especial, da linguagem agressiva de palan-
que. Ao contrário disso, todas as mensagens
procuraram mostrar ambientes de paz, se-
renidade e prosperidade, enfatizadas, sobre-
tudo, pelo termo“ esperança” e pelos contor-
nos que as reforçaram.

Lula assumiu e deu uma nova esperança
ao povo brasileiro. No seu discurso de posse,
no dia primeiro de janeiro de 2003, Lula co-
meçou dizendo “Mudança: esta é a palavra-
chave, esta foi a grande mensagem da soci-
edade brasileira nas eleições de outubro. A
esperança, finalmente, venceu o medo e a so-
ciedade brasileira decidiu que estava na hora
de trilhar novos caminhos”1.

O novo presidente reforçou este pensa-
mento de esperança, prometendo manter o
discurso de campanha, segundo ele “trans-
formando o País naquela Nação que a gente
sempre sonhou”. Na oportunidade, Lula re-
feriu que “a nossa esperança é maior do que

1 Disponível em http://www.presidencia.gov.br/pu
bli_04/colecao/dispres.pdf

o nosso medo”. E justificou dizendo que um
país com tantas terras férteis pode vencer a
fome. Garantindo o acesso à terra para quem
quiser trabalhar e produzir mais alimentos
para a mesa de todos os brasileiros. Falou,
também, em gerar empregos e distribuir me-
lhor a renda.

Entre outras coisas, Lula falou, ainda, em
combater a inflação, em exportação, forta-
lecer as pequenas e microempresas, fazer a
reforma da Previdência e, principalmente,
combater a corrupção e defender a ética no
trato das questões públicas. Quase ao final
de seu discurso, Lula reforçou ainda mais a
esperança em seu governo.

O que nós estamos vivendo hoje, neste
momento, meus companheiros e minhas
companheiras, meus irmãos e minhas ir-
mãs de todo o Brasil, pode ser resumido
em poucas palavras: hoje é o dia do reen-
contro do Brasil consigo mesmo (LULA,
discurso de posse, 01 de janeiro de 2003).

Porém, todo esse discurso retórico de es-
perança perdeu para a corrupção. Os argu-
mentos de Lula, no seu discurso de posse e
durante toda a sua campanha, de combater
a corrupção e defender a ética no trato das
questões públicas em seu governo, caíram
ante as denúncias do ex-deputado federal e
ex-presidente do Partido Trabalhista Brasi-
leiro (PTB), Roberto Jefferson.

Em entrevista ao jornal Folha de São
Paulo, na edição do dia seis de junho de
2005 e, mais tarde, em depoimento no Con-
selho de Ética da Câmara Federal, o então
parlamentar acusou a cúpula do Partido dos
Trabalhadores de comandar um esquema de
corrupção, que envolvia desde o pagamento
a deputados, para que votassem junto com
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o Governo, à formação de caixa dois2 para
campanhas eleitorais de aliados. Segundo
Roberto Jefferson, o dinheiro sairia de em-
presas que tinham contratos com estatais e
era distribuído pelo ex-tesoureiro do PT, De-
lúbio Soares, com a ajuda de operadores
como o publicitário Marcos Valério Fernan-
des de Souza, sócio das agências de publi-
cidade DNA e SMP&B, responsáveis pela
maior parte das verbas publicitárias do Go-
verno Lula.

O próprio Jefferson afirmou que teria rece-
bido quatro milhões de reais do Partido dos
Trabalhadores para o seu partido e ainda acu-
sou outros dirigentes de outros partidos polí-
ticos, que também teriam recebido dinheiro
do PT.

Desde então foram criadas Comissões Par-
lamentares de Inquérito (CPI) para investigar
as denúncias. E, com elas, nos depoimentos,
nas perguntas, nas argumentações, a retórica
tornou-se, mais uma vez, presente. Só que
desta vez como instrumento de contrapropa-
ganda ao Governo Lula.

Através do método de pesquisa caracte-
rizado como sendo de observação, denomi-
nado por Mattar (1993) como Observação
Informal, que envolve uma pesquisa explo-
ratória pela natural capacidade do ser hu-
mano em observar fatos ao redor, o corpus do
trabalho foi composto pelos termos utiliza-
dos nas denúncias de corrupção envolvendo
o Governo Federal. Os termos, não encontra-
dos em nenhum dicionário da língua portu-
guesa e em nenhuma linguagem formal, fo-
ram apresentados pelo deputado federal Ro-
berto Jefferson e por outros deputados par-
ticipantes das CPIs. Termos utilizados com

2Caixa dois significa todo aquele dinheiro não
contabilizado.

uma intenção propagandística, sobretudo de
desqualificar as pessoas envolvidas. O obje-
tivo desta pesquisa foi o de investigar estes
neologismos e compreender de que maneira
estes termos foram utilizados como instru-
mentos de convencimento persuasivo, sobre-
tudo, de contrapropaganda.

2 As figuras retóricas e sua
função propagandística

A retórica é o principal instrumento da co-
municação persuasiva. Toda a vez que um
indivíduo conversa com outro indivíduo e
tenta convencê-lo de algo, escolhe palavras
que o ajudem a compartilhar do mesmo con-
texto social e político. A retórica se preo-
cupa muito mais com a adesão do que com a
verdade, por isso utiliza-se da linguagem co-
mum do dia-a-dia, e não de uma linguagem
técnica ou especializada.

A retórica desempenha um papel de apro-
ximação entre os homens. Na opinião de
Breton (1998, p.33), a retórica “é essencial
para a ligação social”. Poucas situações
aproximarão tanto a retórica da vida, como
aquelas em que o que está em jogo é a dis-
cussão ou o debate político. De acordo com
Eire e Guervós (2000, p. 33), “a retórica se
relaciona com a política porque ensina a pre-
parar discursos, que são autênticas ferramen-
tas de ação política. E a política relaciona-se
com a retórica, porque esta é política por na-
tureza”.

Na retórica não está só em causa a capa-
cidade de resolver problemas. Na opinião de
Rebelo (1998), o saber fazer do político está,
também, na intuição das oportunidades e na
capacidade de persuasão e mobilização. Esta
capacidade pode ser encontrada na Tipologia
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Geral das Polêmicas, desenvolvida por Gil
(1999), onde, segundo o autor, há que dis-
tinguir entre três grandes tipos de polêmicas:
a discussão, a disputa e a controvérsia. Cada
um destes tipos tem o seu próprio objetivo e
um instrumento particular para atingi-lo.

Na discussão, o objetivo é determinar a
verdade e para esse efeito serve-se da prova.
Já na disputa, o objetivo é apenas o de ven-
cer. Cada um dos disputantes aceita a deci-
são imposta, mas isso em nada altera a sua
convicção sobre quem tem razão de fato. O
instrumento utilizado é a estratégia. Por fim,
entre estes dois extremos existe a controvér-
sia. O seu objetivo é convencer e o instru-
mento de que se serve é o argumento. É este
tipo de polêmica que se vale da retórica.

Na opinião de Gomes (1994), a retórica é
importante na comunicação política porque é
criativa, ao inventar e escolher os temas, con-
ceitos e imagens, bem como ao ordenar os
argumentos necessários à exposição e defesa
do próprio pleito. Mas também é executiva,
porque dispõe todos estes elementos, a par-
tir de estratégias de persuasão, para impor,
da maneira mais eficaz, a própria causa. Em
função da concorrência, a argumentação do
político é dominada por cálculos de ganho.

Neste sentido, Thompson (1999, p.374)
afirma que “formas de discurso, como cons-
truções lingüísticas supraposicionais, podem
abranger cadeias de raciocínio que podem
ser reconstruídas de várias maneiras”. Essas
cadeias de raciocínio, geralmente, não che-
gam a ser argumentos válidos, no sentido tra-
dicional da lógica formal ou silogística. É o
caso da retórica, que procura conduzir de um
tema a outro, de maneira mais ou menos con-
vincente e mais ou menos implícita.

Esta condução é o que Perelman (1996,
p.189) define como “figuras da escolha, da

presença e de comunhão”. Nas figuras da
escolha, um dos modos essenciais é a inter-
pretação, que é apresentada como um fato e
percebida como uma figura argumentativa ou
uma figura de estilo, conforme o efeito pro-
duzido sobre o auditório. Nas figuras da pre-
sença, o objetivo é tornar presente na cons-
ciência o objeto do discurso. Já as figuras
de comunhão são aquelas em que, mediante
procedimentos literários, o orador empenha-
se em criar ou confirmar a comunhão com o
auditório. Essa comunhão é conseguida gra-
ças a um compartilhamento ou mesmo re-
ferencial cultural, a um passado comum ou
uma tradição.

Uma das figuras retóricas da presença é a
Sinonímia ou Metábole, que representa a re-
petição de uma mesma idéia através de ter-
mos diferentes. No caso das denúncias fei-
tas pelo deputado Roberto Jefferson, o termo
corrupção foi substituído por neologismos
irônicos, pois o objetivo, além de denunciar,
era o desqualificar as pessoas envolvidas.

A ironia é uma figura de linguagem, por-
tanto plenamente ajustada à retórica, na qual
o emissor deixa transparecer a contrariedade
por meio do contexto do discurso, ou através
da alguma diferenciação editorial, entoativa
ou gestual. A função da ironia geralmente é
crítica e impressionista.

O fenômeno da ironia remonta à Antigui-
dade. Fontes indicam que este existia an-
tes mesmo que tivesse um nome e, logo, an-
tes que pudesse ter havido um conceito. O
termo ironia aparece em algumas traduções
da Poética. A primeira indicação deeiro-
neia surgiu na República de Platão3. A pa-
lavra, que em princípio denotava um modo
de comportamento, atualmente é uma figura

3http://paginas.terra.com.br/arte/dubitoergosum
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retórica, capaz de censurar por meio de um
elogio irônico ou elogiar mediante uma cen-
sura irônica.

Segundo Muecke (1995), de acordo com a
estrutura da ironia, aquele que se vale desta
figura de linguagem precisa de seu público
para ter sua mensagem recebida e para que
haja uma comunhão. A espetacularização
que tomou conta da política, sobretudo atra-
vés do rádio e da televisão, como afirma
Schwartzenberg (1978), é o que torna pos-
sível essa comunhão.

Apesar de muito combatida, a corrupção é
um fenômeno da política, tão antigo quanto
a própria política. De acordo com Conforto
(2005), o termo tem origem na palavra rup-
tura4, que pode significar o rompimento ou
desvio de um código de conduta moral ou so-
cial. Atualmente, a corrupção é vista como
uma espécie de conduta através da qual o
agente, motivado por alguma vantagem, age
desvirtuando as regras de determinado ob-
jetivo, contrariando o que a sociedade con-
sidera como justo e moral. O problema de
sua definição está exatamente em identifi-
car as regras que foram desvirtuadas. Além
disso, a proximidade das relações sociais en-
tre os agentes dificulta identificar uma situ-
ação de corrupção ou apenas uma situação
socialmente aceitável.

Foi assim, com argumentos retóricos e irô-
nicos, que a corrupção ganhou grande desta-
que na política brasileira, através das denún-
cias do deputado federal e presidente do Par-
tido Trabalhista Brasileiro (PTB), Roberto
Jefferson. Inicialmente na mídia e, mais
tarde, na Comissão de Ética da Câmara dos

4Disponível em http://www.sinpro-rs.org/extracla
sse/set05/economia.asp, consultado em 20 de setem-
bro de 2005.

Deputados, sobre o pagamento de mesadas
a aliados do Partido dos Trabalhadores (PT),
para que votassem a favor do Governo Fede-
ral. Em sua acusação, o deputado detalhou
como o PT teria dado R$ 4 milhões para a
campanha do PTB, em 2004, com a anuên-
cia do presidente petista, José Genoíno.

Não bastasse a gravidade das acusações,
o depoimento de Roberto Jefferson ganhou
ares de interpretação. Com um talento tea-
tral, baseado na experiência de seis mandatos
parlamentares e na origem profissional como
advogado criminalista, o deputado usou di-
versos recursos da linguagem verbal e não-
verbal, como entonação da voz, do silêncio
demorado entre as afirmações, da utilização
dos gestos, das expressões faciais e, princi-
palmente, da ironia.

3 Os neologismos utilizados para
definir a corrupção

Neologismo, segundo Coutinho (1962), é
toda palavra ou expressão de criação recente.
Podem ser criados na própria língua ou im-
portados de uma língua estrangeira, como
ocorre no caso de linguagens técnicas. Os
neologismos podem ter origem popular ou
literária. De acordo com Dubois (1998), os
neologismos podem ser corretamente adap-
tados à língua ou serem criados, em decor-
rência de algum fato novo.

Para Ullmann (1964), há três maneiras de
atender a essa necessidade: formar uma pa-
lavra nova; importar um termo de língua es-
trangeira; ou conferir um novo significado a
uma palavra já existente. No caso da polí-
tica, os neologismos são criados, muitas ve-
zes, exatamente para conferir um novo sig-
nificado a termos já existentes. Como se

www.bocc.ubi.pt
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fosse necessário buscar alguma referência na
mente das pessoas, que melhor ilustrasse de-
terminada situação.

Dois exemplos de neologismos ficaram
bastante conhecidos na política brasileira re-
cente. O primeiro, os “Fiscais do Sarney”,
pessoas do povo que, em nome do congela-
mento de preços na época do Plano Cruzado,
em 1986, durante a gestão do Presidente José
Sarney, fiscalizavam os preços e ainda can-
tavam o Hino Nacional toda a vez que fe-
chavam algum estabelecimento que descum-
prisse o congelamento. Outro episódio fo-
ram os “Caras-pintadas”, jovens que saíram
às ruas, em 1992, inicialmente pintados de
verde e amarelo no rosto e, mais tarde, de
preto, em protesto às denúncias de corrupção
no Governo Fernando Collor de Mello.

Ambos os episódios tinham uma função
propagandística, com o objetivo de chamar
a atenção e promover a adesão da popula-
ção, especialmente através do contágio pelo
clima de opinião formado. No caso dos ter-
mos utilizados como identificadores de cor-
rupção, a intenção foi outra. O objetivo era o
de desqualificar as pessoas e partidos envol-
vidos com as denúncias de corrupção.

Os principais neologismos criados em
2005 foram:

• Mensalão: acabou sendo o mais céle-
bre neologismo da crise, que represen-
tava o suborno pago regularmente a de-
putados;

• Mensalinho: valor menor que o mensa-
lão, pago em despesas menores, como
jantares;

• Pinga-pinga: valor pago esporadica-
mente;

• Pingadão: valor maior, pago de uma
única vez, em operações específicas;

• Pacotinho: uma das formas de retirada
do mensalão, em pequenos pacotes de
dinheiro;

• Unha encravada: problema legislativo,
como a oposição de deputados a pro-
jetos do Governo Federal, resolvido “a
golpes” de mensalão;

• Propinoduto: as retiradas ou depósitos
bancários feitos em nomes de deputa-
dos;

• Lavagem de dinheiro: termo que não
é novo, mas que sempre acaba voltando
em episódios como este;

• Pilantropia : termo utilizado pela sena-
dora Heloísa Helena, do Partido Socia-
lismo e Liberdade (PSOL), para definir
todo este processo de corrupção;

• Valerioduto: depósitos e pagamentos
bancários efetuados através do empre-
sário Marcos Valério, sócio de duas das
agências de publicidade que atendiam à
comunicação do Governo Federal, que,
segundo as denúncias, desviaria parte
destas verbas para a emissão do men-
salão.

Ao fazer uso dos neologismos e dar
grande ênfase a eles em sua argumenta-
ção, Roberto Jefferson partiu para aquilo que
Roiz (1994) define como contrapropaganda.
Segundo o autor, entre as principais técni-
cas de contrapropaganda estão: reconhecer
os pontos essenciais da propaganda adversá-
ria para combatê-los melhor, desmontar o ca-
ráter contraditório da propaganda através de
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fatos, personalizar o ataque e ridicularizar o
adversário.

De acordo com Roiz (1994, p. 88), “é im-
portante reconhecer os pontos principais (te-
mas, idéias, tipos de argumento) que estrutu-
ram as ações propagandísticas (...) A estra-
tégia mais correta é começar atacando e des-
montando os pontos fracos do adversário”.
Tanto na campanha eleitoral de 2002, como
no seu discurso de posse em 2003, Lula pro-
meteu acabar com a corrupção e defender a
ética nas questões públicas. Esta foi uma de
suas principais bandeiras.

O próprio partido de Lula, o Partido dos
Trabalhadores, sempre teve nestes temas um
de seus principais argumentos ideológicos e
propagandísticos. Ao denunciar a corrupção
e, principalmente, ao utilizar os neologismos
retóricos e irônicos, o deputado federal Ro-
berto Jefferson atacou um dos pontos princi-
pais da propaganda petista.

Ao fazer isso, utilizou também outra téc-
nica de contrapropaganda, que é desmontar
o caráter contraditório da propaganda atra-
vés de fatos. Embora as denúncias de Ro-
berto Jefferson não viessem acompanhadas
de provas, pelos depoimentos nas CPIs e,
mais tarde, através do levantamento de do-
cumentos. elas foram se comprovando. Com
isso, a propaganda de Lula em favor da ética
e contra a corrupção foi caindo em contradi-
ção.

Apesar de toda sua acusação, Roberto Jef-
ferson poupou o Presidente Lula de críti-
cas diretas chamando-o de “homem honrado
e correto”. Como técnica de contrapropa-
ganda, o ex-deputado personalizou seu ata-
que ao ex-Ministro da Casa Civil e homem-
forte do Governo Lula, José Dirceu. Se-
gundo Roiz (1994, p. 89), “é muito mais
eficaz atacar um adversário personalizado do

que um adversário anônimo”. Em especial,
como afirma o autor, quando esta pessoa tem
poderes e carisma político e uma imagem re-
presentativa.

José Dirceu, como Ministro da Casa Ci-
vil, de fato possuía estes poderes. Para que
a técnica de contrapropaganda tenha êxito,
Roiz (1994) cita a importância de atacar os
pontos que deixam a desejar nas declarações
e nas atuações, como contradições, incon-
gruências de comportamento e outros. Pelo
cargo que ocupava, José Dirceu não poderia
estar envolvido ou sequer ter conhecimento
de toda a operação em torno da corrupção.
Com isso, tornou-se um alvo fácil para as
pretensões propagandísticas de Roberto Jef-
ferson.

Por fim, a quarta técnica de contrapro-
paganda apresentada por Roiz (1994) é a
ridicularização do adversário. Para o au-
tor, trata-se de um procedimento de grande
eficácia, sobretudo se complementado ao
anterior. Ao destacar os pontos fracos
do adversário, ao mesmo tempo é possí-
vel desmoralizá-lo, construindo uma espécie
de “caricatura negativa”, como afirma Roiz
(1994, p. 89).

Nesta lógica de ridicularização é utilizada
principalmente a ironia. Os termos utiliza-
dos, como mensalão, propinoduto, unha en-
cravada e outros, mais do que simplesmente
neologismos, tiveram a intenção de carica-
turizar aqueles parlamentares que receberam
ou estavam envolvidos no processo todo de
corrupção. Praticamente uma condenação
pública.

A criação dos neologismos não foi, por-
tanto, puro fruto do acaso. Uma inovação
lingüística do momento de quem, por ven-
tura, esqueceu-se de alguma palavra mais
precisa na hora de sua argumentação. A in-
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tenção de Roberto Jefferson parece ter sido
muito clara: de realmente desmontar a pro-
paganda adversária, através da ironia e do ri-
dículo.

4 Conclusão

Embora os estudos desta pesquisa tenham
sido desenvolvidos com extrema paixão em
relação ao tema, em especial por ser uma
pesquisa provavelmente inédita, uma vez que
mensalão, propinoduto, unha encravada e
outros, são termos novos na política, o es-
tudo não teve nenhum caráter ou identifica-
ção ideológica ou partidária. Muito menos
esteve em jogo fazer um julgamento ético ou
político de quem quer que fosse.

O objetivo foi identificar estes neologis-
mos e compreender de que forma eles foram
utilizados como instrumentos de contrapro-
paganda ao Governo Lula. Através de cate-
gorias como a retórica, a persuasão e a iro-
nia, essa hipótese parece ter ficado bastante
clara.

Toda forma de persuasão se caracteriza
por conter em suas intenções elementos
lingüísticos e semiológicos que buscam con-
quistar e modificar a opinião pública a seu
favor. Manejá-la de tal forma, que a opinião
particular do persuasor pareça a opinião ge-
ral da sociedade, sobretudo criando climas
de opinião favoráveis.

Ainda que os meios de comunicação de
massa talvez estivessem mais interessados na
espetacularização do processo todo e nas téc-
nicas teatrais e performáticas de Roberto Jef-
ferson, o fato é que estes meios massivos,
em associação com as técnicas persuasivas,
acabaram ajudando a modelar as opiniões
majoritárias. Sobretudo, divulgando e legi-

timando os neologismos utilizados para de-
nunciar a existência da corrupção.

O ex-parlamentar Roberto Jefferson, prin-
cipal autor dos neologismos, poderia ter uti-
lizado diretamente o termo corrupção em
suas denúncias. Porém, talvez não tivesse
alcançado o mesmo êxito e nem teria con-
quistado a mesma adesão para seu discurso.
Os termos, mais do que propriamente denun-
ciar e definir a prática de corrupção, acaba-
ram chamando a atenção para o discurso.

Sobretudo com seu talento teatral, ges-
tual e facial, o ex-parlamentar construiu todo
um ambiente retórico em torno de suas de-
núncias. Os elementos simbólicos utilizados
buscaram uma interface com a emoção. E o
efeito de sentido desejado acabou servindo
para desqualificar o Governo Lula e todos
aqueles envolvidos nas práticas de corrup-
ção.

Em função das denúncias apresentadas,
deputados federais e ministros acabaram re-
nunciando a seus cargos ou tiveram seus
mandatos cassados. Na própria Comissão
Parlamentar de Inquérito criada para inves-
tigar as denúncias, quarenta pessoas, entre
parlamentares e assessores, acabaram sendo
indiciados. Ou seja, toda essa retórica em
torno da corrupção alcançou seus objetivos.
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